
  [image: capa.jpg]


  
    [image: ]


    



    



    



    



    [image: ]


    www.paulinas.org.br


    editora@paulinas.com.br

  


  Apresentação


  Muita religião, seu moço!


  Eu cá, não perco ocasião de religião.


  Aproveito de todas.


  Bebo água de todo rio...


  Guimarães Rosa1


  



  



  Aqui se apresenta uma busca de compreensão da trajetória religiosa que acompanha a História do Brasil. Será algo como percorrer uma viagem de volta ao passado, carregando bagagens do presente e mantendo perspectivas para o futuro. O caminho é todo desigual, com uma série de interrupções, pontes e pinguelas, atalhos, túneis e emaranhados de trilhas. Entre as inúmeras possibilidades de percurso, arriscamo-nos a algumas escolhas. Uma delas é ir mais longe, na direção da fascinante antiguidade dos aborígenes desta terra, também sintonizados com a antiguidade dos milhões de africanos trazidos para a escravidão. Outra possibilidade é a de nem sempre seguir a estrada mais larga, a das instituições oficiais, mas tomar também algumas trilhas alternativas.


  Motivações para este exercício temos de sobra. Por exemplo, o imperativo de superarmos o triste paradoxo da persistência de fundamentalismos religiosos e intolerância diante de religiões diferentes, no mundo de complexa pluralidade cultural e religiosa em que vivemos. Ou, positivamente, a rica possibilidade de provermos sentido para ações conjuntas pela justiça social e pela paz, somando o que está no âmago de cada religião ou caminho religioso.


  A divisão do tempo em duas partes tem em conta a imposição da racionalidade iluminista e a mudança de estratégia econômica a partir dos ventos modernos. Primeiro vem o Brasil colonial, como cristandade de marca ibérica e bastante medieval, gerenciada através do padroado por um Portugal invicto como império colonizador e capitalista mercantil. Esta é a primeira parte. A segunda começa por volta de 1750, quando ainda vigora o regime colonial, mas já no palco de grandes transformações sociais. A cristandade é sacudida pelas reformas conduzidas pelo Marquês de Pombal, pautadas num iluminismo católico-burguês que objetiva submeter a Igreja Católica à razão do Estado. Segue-se o tempo do Império, da República Velha, da Nova República até chegarmos aos dias atuais.


  Ao revisitarmos o Brasil colônia, deparamo-nos com o choque cultural entre os cristãos portugueses e as muitas etnias nativas, por eles vistas como “sem fé, nem rei, nem lei”. Os Tupi, ao longo da costa, estão acabando de chegar por migrações movidas por seus mitos religiosos. Mas a sacralidade “outra” não é percebida pelos estrangeiros, que ressacralizam o território conquistado, com missa diante da cruz plantada, na perspectiva da totalização do império cristão. Começa a missão salvacionista embutida numa colonização violenta, escravista e predatória. Os jesuítas chegam meio século depois e junto com o primeiro governador-geral, em 1549. Passados sete anos do otimismo inicial, diante dos graves tropeços da missão, Nóbrega escreve o seu Diálogo da conversão do gentio, convencido de que o único método viável de cristianização dos nativos é o da sujeição e coerção.


  Como uma parada temática para pensar nas reações dos submetidos à conversão por força, tratamos de alguns fatos e processos que chamamos de “religião proibida”. É o que faz aparecer um pluralismo religioso desde o início, burlando a totalização da cristandade.


  Nos séculos XVI e XVII há a rebeldia religiosa dos Tupinambá e de outros Tupi, chamada pelos europeus de “a santidade”. Sua busca da Ivy maran’ei, que tem sido traduzida como “a Terra sem Mal”, nos faz apelo à reflexão. Além disso, cristãos de outras Igrejas são perseguidos e condenados como hereges e como estrangeiros, mas instauram um protestantismo de invasão, notadamente em duas colônias de calvinistas. Primeiro a dos huguenotes franceses na Guanabara, com seu curto tempo de cinco anos; depois, a dos holandeses no Pernambuco que, em seus 24 anos de duração, praticou a tolerância e a liberdade de religião. Além disso, o Brasil recebe muitos “cristãos novos”, judeus obrigados à conversão. Mas também muitos judeus assumidos praticam sua religião no interior das casas, sendo as mulheres suas maiores guardiãs e propagadoras.


  No universo afro vemos o colorido dos cultos dos escravos que, em meio à tragédia da escravidão, tiveram todos os seus laços rompidos. Sua reverência aos nkices, eguns, voduns e orixás é guardada no universo santoral do catolicismo. Na brecha das irmandades e confrarias católicas, todas por divisão de cor, ocorre o quase milagre da criação de novos laços. Na Bahia fervilham os calundus e no Pernambuco os xangôs, enquanto os batuques soam por toda parte. Aos olhos dos brancos são só danças supersticiosas e gentílicas, mas logo serão percebidos como religião e, obviamente, combatidos. Enquanto isso, recompõe-se a identidade no espaço bem vigiado das festas católicas e os reisados aparecem como reconstrução da comunidade negra.


  No entanto, precisamos viajar pelos percursos da missão cristã católica, que segue os ciclos e dinamismos da colonização e é submetida ao padroado régio. Os jesuítas têm seu projeto próprio e perdem a oportunidade de seguir a intuição de um segmento menor, que queria fazer missão pelas vias da pobreza, “sem granja nem escravos”. A missão começa no litoral, entra na bacia do rio São Francisco e vai para o Grão-Pará. Além dos jesuítas atuam franciscanos, carmelitas, beneditinos, mercedários. Também capuchinhos e oratorianos, mais à maneira de andarilhos junto da população dominada. O ciclo mineiro é sui generis, em meio à caótica situação do garimpo. Proibida a presença de missionários oficiais, só vemos ali padres seculares, mas a força da missão se deve aos muitos missionários leigos anônimos, mulheres e homens, beatos, eremitas, peregrinos e penitentes. No Sul e na fronteira entre as colônias portuguesa e espanhola, os sete povos Guarani missioneiros nos chamam a ver um percurso diferenciado, que termina massacrado pelo duplo poder colonial, apesar da resistência dos Guarani.


  Fazemos outra parada para ver o leque das religiões afro-brasileiras, fruto de recriação da africanidade e de muitas trocas em terra estranha. É importante ir à Bahia, verdadeiro retrato do Brasil enegrecido. Ali há muitos escravos islamizados, liderando revoltas. E bem ao lado da igreja da Barroquinha, na periferia de Salvador, duas mulheres negras fundam o primeiro terreiro do Candomblé ketu. Mas também é indispensável passar pelo Maranhão e ver ali o lócus da gênese do Tambor de Mina.


  Iniciamos a segunda parte com o intervencionismo do Estado português, na fase pombalina. Num extremo esforço para reerguer-se da queda financeira e sob pressão da Inglaterra da Revolução Industrial, a Corte portuguesa tenta nacionalizar a Igreja. Os jesuítas são expulsos, as reduções guaraníticas são destruídas e drásticas intervenções são feitas no espaço interno da Igreja Católica. Porém, longe de submeter-se à razão do Estado português, ela passa a alinhar-se fortemente com Roma. Na política, com a corte instalada no Rio de Janeiro, a descolonização começa com a abertura dos portos marítimos e a proclamação do Brasil como Reino Unido, em igualdade com Portugal. Mas também ocorrem revoltas populares, notadamente no Pernambuco, alvo de dura repressão. Aí estão Frei Caneca e outros líderes da Confederação do Equador.


  No Brasil do Império, estabelece-se a tolerância religiosa, mas mantendo o catolicismo como religião de Estado. Eclode a questão religiosa, no conflito da Igreja com a maçonaria. Mas segue a reorganização da cristandade, em moldes do Concílio de Trento e no centralismo romano, deixando em prejuízo o catolicismo popular, com sua maneira heterodoxa. Importante contribuição nessa “romanização” é dada por imigrantes europeus católicos, inclusive através de congregações religiosas europeias.


  Mas, com as ondas de imigração, também cresce muito a pluralidade social, ideológica e religiosa. O protestantismo de imigração, especialmente com os luteranos camponeses, vive a religião como espaço de identidade social, em meio à sociedade ainda submetida ao padroado. Chega também o protestantismo de missão, com o carisma dos agentes das sociedades bíblicas. A missão protestante, que vem dos Estados Unidos e é financiada por agentes norte-americanos, enfatiza a subjetividade e o pietismo. Também se vale dos anseios populares pelo acesso à Bíblia e por uma cultura religiosa mais liberal e menos autoritária.


  Na República, sente-se a laicização da vida católica, desde o decreto de separação entre Igreja e Estado. A aliança entre governo e Igreja se põe numa cordialidade de conveniência, mas a Igreja se lança numa reconquista de territórios e ressacralização da sociedade. No clima populista do governo, a Igreja mostra sua força arregimentando multidões. Mas, ao impulso da Rerum Novarum, lentamente começa a abrir-se para as novas necessidades sociais.


  Entretanto, na primeira década do século XX, o pentecostalismo é trazido dos Estados Unidos e se implanta de modo espontâneo, predisposto a adaptar-se à cultura popular brasileira. É ainda o pentecostalismo “clássico”, austero, messiânico e pré-milenarista. Mas, passada a Segunda Guerra, chegam novas modalidades, que realçam a cura divina e inauguram o leque de denominações pós-milenaristas e autônomas. Também chega dos Estados Unidos, com uma origem ecumênica, a Renovação Carismática Católica, que começa a difundir-se fortemente.


  Entre as novidades está também a umbanda, religião de vocação sincrética, imersa no fenômeno da crescente urbanização. Ela surge na oportunidade da penetração do espiritismo kardecista nas classes populares, em diversas direções e como síntese que vem de processos anteriores. Tem seu crescimento diferenciado, nas diversas regiões do país.


  Mais uma parada temática se propõe, para pensar no significado dos movimentos sociorreligiosos que ocorrem no tempo da República Velha. O ambiente mais sentido é o do beatismo brasileiro, num catolicismo popular claramente alternativo aos padrões romanos oficiais. Padres se inserem neste ambiente e o legitimam, como Ibiapina e Cícero Romão Batista, ambos do Ceará. Esse fenômeno religioso de devoção e resistência contra a ordem social injusta tem muito a dizer em Juazeiro do Norte, Canudos, Ferrabraz e nas terras contestadas do Sul do país. Ali encontramos mulheres como a beata Maria de Araújo, a revivalista protestante popular Jacobina, as irmãs das Casas de Caridade do Nordeste, as virgens videntes dos monges populares do Contestado. Vemos a luta pela terra como busca religiosa, mas também como concretização histórica da Terra da Promissão, como é o caso de Belo Monte com o beato Antônio Conselheiro.


  Continuamos o percurso e chegamos à encruzilhada do fechamento político no país, com a Igreja Católica numa aceleração eclesial. Vemos ali esforços do catolicismo social, influenciado por novas reflexões e práticas de segmentos católicos europeus, mas sem deixar de ser fortemente anticomunista. Com a liderança de Dom Helder Camara, os bispos brasileiros fundam seu colegiado, a CNBB, bastante oportuno a significativas mudanças de posicionamento da Igreja. Vemos uma efetiva e criativa participação dos bispos brasileiros no Concílio Vaticano II. Ao seu impulso de grande abertura, proliferam as experiências de renovação eclesial e pastoral.


  O golpe militar desfechado em abril de 1964 ainda é bem-visto pelo episcopado brasileiro, que agradece à cúpula militar autoritária. Porém, o autoritarismo e a repressão desmedida logo atingem membros da própria Igreja, que muda de lado, fazendo-se parceira dos movimentos sociais e defensora dos direitos humanos. Esse posicionamento se reforça com a tradição eclesial latino-americana, nascida na Conferência Geral do Celam, em Medellín.


  Partimos para uma trilha ecumênica, interligada por outras que levam ao diálogo inter-religioso, no percurso do cristianismo da libertação. A Teologia da Libertação está no fórum católico, mas também tem um ramo no protestantismo. Também entre as vítimas da violência do regime militar não há só católicos, mas também membros de outras Igrejas cristãs e de outras religiões. Assim, o cristianismo da libertação que se afirma no Brasil, embora sem inteiro aval das diversas Igrejas, ou até rechaçado por algumas delas, tem sua força numa postura macroecumênica e em organizações que a favorecem.


  A última etapa deste estudo se propõe como uma reflexão, na volta ao hoje da história. Mas, para uma compreensão dos dinamismos atuais que ocorrem no campo religioso brasileiro, são necessários ainda alguns recuos ao passado recente. Vemos uma grande diversificação religiosa, ao mesmo tempo em que o Brasil permanece quase todo cristão. Porém, o próprio cristianismo se vai diversificando e no seu interior também ocorrem mutações. Fervilham novas tendências culturais e religiosas e o movimento pentecostal se mantém bastante forte.


  Ficamos com o desafio de preservar as identidades e somar forças no engajamento que objetiva uma sociedade fraterna. Para isto, teremos que romper o fechamento daquele conceito ocidental-medieval de religião que tem como única perspectiva a unidade tradicional da cristandade do Ocidente.


  Primeira parte


  Religiões na luso-cristandade


  I. Religião dos povos nativos


  Objetivos


  • Convidar a entrar, o quanto possível, no universo humano, cultural e religioso dos povos nativos do extenso território que chamamos de Brasil, com atitude de respeito, diálogo e parceria.


  • Introduzir uma discussão a respeito da “alteridade” desses povos em relação aos cristãos portugueses colonizadores que os submeteram.


  Uma antiguidade plural e complexa


  Já antes dos espanhóis, os portugueses lançaram-se “por mares nunca de antes navegados”.2 Começaram pela conquista de Ceuta em 1415, seguindo pelo litoral africano e pelas ilhas de Madeira, Açores, Cabo Verde e Cabo Bojador.


  Em 1492, Colombo chegou às ilhas do Caribe, convicto de que seu grande feito era a descoberta de uma nova rota para as Índias. Mas ele descobriu a América, e o fez da parte da Espanha. Curiosamente, isso não perturbou Dom João II, o rei de Portugal, bem mais atraído pelo Extremo Oriente, com suas especiarias, pedras preciosas, sedas e porcelanas exóticas.


  Menos de dois anos depois, Portugal e Espanha assinaram o Tratado de Tordesilhas, dividindo entre si, através de uma linha imaginária, as terras descobertas e as que estavam por descobrir. A rota do Noroeste tocava aos espanhóis e a do Atlântico, o Sudeste, aos portugueses. Então, convinha a Portugal fazer a descoberta oficial e política da sua parte do Novo Mundo. A versão oficial diz que houve um acaso da Divina Providência, através de ventos que desviaram os navios da costa da África e os impeliram para muito longe, na direção Oeste. Provavelmente, não faltou uma instrução secreta ao capitão Pedro Álvares Cabral para fazer esse desvio na altura de Cabo Verde.3


  Após uma viagem de 45 dias com uma frota de dez naus e três caravelas, ele aportou em Porto Seguro, na Bahia, mais propriamente em Santa Cruz Cabrália, em 22 de abril de 1500. Nesse pedacinho dos mais de três mil quilômetros de linha litorânea da terra que vieram conquistar, os portugueses encontraram um povo caçador-coletor. Assim como os espanhóis, inventaram o nativo como “índio”, um ser genérico e estereotipado, selvagem, pagão e sem história.


  No entanto, os povos autóctones tinham sua história e antiguidade. Formaram-se através de processos migratórios desde a África, origem comum da humanidade que conhecemos. Dentre as levas de descendentes dos primeiros grupos de homo sapiens que partiram em direção ao Extremo Oriente, uma rota de migração dirigiu-se para o Norte, onde alcançou a Beríngia, e dali a terra que se chamaria América.


  O continente americano começou a ser povoado no final do período pleistoceno, ou seja, entre 1 milhão e 800 mil anos e 11.500 anos atrás, segundo o cálculo de tempo geológico. A parte que chamamos Brasil já contava com grupos humanos há mais de trinta mil anos, como mostra a datação de vestígios encontrados em sítios arqueológicos como os de Santa Elina, no Mato Grosso, e Lapa Vermelha, em Minas Gerais. O ambiente era bem diferente do atual, com predomínio dos cerrados, temperaturas até 6 graus mais baixas, animais gigantes e a costa Sudeste e Sul avançando bem mais sobre o mar.4


  Entretanto, descobertas revolucionárias vêm sendo feitas nos trezentos e cinquenta sítios arqueológicos da Serra da Capivara, município de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí. Ali, Niède Guidon criou a Fundação Museu do Homem Americano em 1979. Em 1986, pinturas rupestres dali foram datadas de, aproximadamente, dezessete mil anos atrás. Está certo que já se encontrou arte rupestre noutros lugares do Brasil, como Lagoa Santa e Peruaçu, em Minas Gerais, e também em Pedra Pintada, na Paraíba. Mas a surpresa maior nesses sítios do Piauí foi a descoberta de artefatos produzidos por grupos humanos, datados de mais de 48 mil anos atrás. Em dezembro de 1991, o Parque Nacional da Serra da Capivara foi considerado pela Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) patrimônio cultural e natural da humanidade.5


  No entanto, estudos a partir de achados arqueológicos da região de Lagoa Santa, em Minas Gerais, revolucionaram as teorias a respeito do povoamento da América.


  Entre 1834 e 1880, o naturalista dinamarquês Peter Wilhelm Lund, ao procurar plantas antigas ali em Lagoa Santa, recolheu ossos humanos, que levou ao Museu de História Natural de Copenhague ainda no século XIX. Para ali se dirigiu, um século depois, o bioantropólogo brasileiro Walter Neves, da Universidade de São Paulo. Em 1989, Neves e também Hector Pucciarelli, da Argentina, fizeram publicações com base em seus estudos da coleção de espécimes de Lund, nos quais mostraram que os mais antigos habitantes do continente americano tinham traços negroides, parecendo-se muito mais com australianos e africanos. Neves pôde confirmar sua teoria ao estudar o crânio de uma ancestral que os cientistas chamaram de “Luzia”, quando finalmente conseguiu ter acesso aos esqueletos de Lagoa Santa, em meados da década de 1990.6


  Esse crânio e uma parte do esqueleto da mesma ancestral haviam sido encontrados em 1974 e 1975, durante o período de ditadura militar no Brasil, pela missão arqueológica franco-brasileira coordenada por Annette Laming-Emperaire. Ela faleceu subitamente em 1977, deixando a missão prematuramente encerrada. Desenterrado de 13 metros de profundidade no sítio arqueológico de Lapa Vermelha, em Lagoa Santa, esse exemplar feminino de homo sapiens era, então, o mais antigo já encontrado no continente americano. O nome “Luzia” foi dado por analogia à famosa Lucy, espécime quase completo de australopitecus afarensis, encontrado na África, também em 1974. “Luzia” foi uma mulher de pouco mais de 20 anos de idade, deixada morta nos fundos de uma caverna há cerca de 11.500 anos.7


  A constatação dos traços negroides desmentia a teoria de que os antigos habitantes do continente americano teriam sido somente os antepassados dos indígenas atuais. Conclusões similares vieram da reconstituição da face de “Luzia”, feita com tecnologia avançada por Richard Neave, da Universidade de Manchester.


  O testemunho das pinturas rupestres não é facilmente entendido por nós. No Brasil encontramos muitas delas, com grande diversidade de formas, estilos e técnicas, desde o arranhado até aos desenhos esculpidos. Mas também ocorre repetição de um mesmo estilo, fazendo com que pensemos em deslocamentos de um mesmo grupo. O que nos parecem ser temas mais comuns são a dança, as práticas sexuais, a caça e rituais em torno de uma árvore.8


  Entretanto, outra descoberta mais recente se deu no México, em 2007, abrindo a oportunidade para novos estudos. Trata-se de um esqueleto de doze a treze mil anos de antiguidade, o mais intato geneticamente dentre os já encontrados no continente americano. Achado numa caverna inundada, no sítio arqueológico de Hoyo Negro, Península de Yucatán, recebeu dos cientistas o nome de “Naia”, que teria sido uma jovem morta por uma queda, com a idade de 15 a 16 anos.9


  Na região de Lagoa Santa, no Brasil, os habitantes mais primitivos sobreviveram até cerca de 9.500 anos. Os esqueletos datados a partir de oito mil a sete mil anos atrás têm uma morfologia de traços mongóis, semelhante à dos indígenas que os europeus encontraram no século XVI e que nós conhecemos. No entanto, evidenciam-se grandes diferenças entre os seus grupos, por exemplo, no modo de sepultar os mortos, na forma de trabalhar a pedra e na fabricação de instrumentos.10


  Já eram mongolizadas também as populações dos sambaquis, mas com crânios mais largos que os da população de Lagoa Santa. Esses sambaquis constituem importantes sítios arqueológicos. Trata-se de acúmulos de valvas de mariscos em plataformas, sobre as quais grupos humanos caçadores e pescadores instalavam suas residências e sepultavam seus mortos. Através de escavação, constatou-se que no sambaqui de Jabuticaba II, Santa Catarina, foram sepultadas mais de 43 mil pessoas. Apesar da sistemática destruição de sambaquis das praias brasileiras, temos ainda os das baías de Guanabara, Iguape, Paranaguá, Joinville e Laguna.11


  A Amazônia brasileira foi povoada por grupos de diversas tradições culturais, que iam chegando das regiões do Peru e da Colômbia e falavam principalmente as línguas tupi e aruak. Mais tarde, chegaram grupos de língua karib, pano e yanomami, e também de outras línguas, com outras tradições culturais. Provavelmente a região constituía um grande corredor migratório, chegando ali influências de povos da região andina e do Caribe. As relíquias arqueológicas deixadas em alguns sambaquis atestam que, no Baixo Amazonas brasileiro, há cerca de onze mil anos já se fabricavam objetos de cerâmica.12


  Ali na região amazônica, ao menos duas culturas alcançaram um avançado desenvolvimento: a Marajoara e a de Santarém.


  Os mais antigos habitantes da Ilha do Marajó deixaram relíquias de uma cerâmica simples e ornamental, datada de cerca de 3.500 anos atrás. Mais de mil anos depois ali chegaram outros povos, que eram agricultores e possuíam uma cerâmica mais elaborada. Por volta do ano 400 d.C. começou a fase propriamente marajoara dessa cultura, com a confecção de objetos mais artísticos e coloridos, desenhos geométricos em preto, branco e vermelho, e vasos adornados com faces humanas estilizadas, que eram utilizados como urnas funerárias. Os marajoaras deixaram estatuetas de divindades e sepulturas na forma de aterros altos à beira dos rios. Não sabemos a causa do seu declínio e desaparecimento, mas outros achados arqueológicos evidenciam a ocupação da região por outro grupo mais guerreiro e de cultura material mais simples; além disso, a agricultura era dificultada pelas constantes inundações na ilha.13


  A cultura de Santarém, com centro na atual cidade paraense de Santarém, surgiu coincidentemente no início da era cristã e estabeleceu-se ao longo dos rios Tapajós e Curuá Una. Ali ficaram mais conhecidos os Tapajó, ceramistas destacados e famosos como guerreiros. Pelo fato de também as mulheres serem guerreiras, pode ter-se originado a lenda das amazonas. Gaspar de Carvajal, por exemplo, descreveu-as “lutando à frente dos homens como mulheres capitoas”, com tal destemor que “os homens indígenas não ousavam dar-lhes as costas...”.14


  No entanto, para sabermos a respeito desses grupos humanos e de suas culturas são imprescindíveis os estudos arqueológicos, que se vêm desenvolvendo desde o século XIX, especialmente nessa região da confluência dos rios Tapajós e Amazonas. As informações que ficaram registradas nos dois séculos anteriores são quase sempre de missionários e indivíduos ligados à administração colonial, que fizeram breves descrições de festas, ritos religiosos, guerras e diversos aspectos da vida cotidiana nas aldeias. Essas fontes, escritas sob uma ótima eurocêntrica que camuflava as pretensões dos colonizadores de explorar economicamente os recursos naturais e escravizar os nativos, vêm sendo tomadas atualmente com rigor metodológico e na confrontação com os dados arqueológicos.15


  É impossível um levantamento exato dos habitantes que, no alvorecer do século XVI, povoavam o território que viria a ser o Brasil.16 Eram mais de mil povos com sua grande diversidade e também parentescos. A população toda, que ultrapassava 3 milhões de indivíduos, poderia chegar a 5 milhões. A dizimação foi tamanha que os números da atualidade nos assustam. Em 2010 havia em todo o Brasil 305 povos ou etnias indígenas, perfazendo um total de 896, 9 mil pessoas, das quais 63,8 por cento viviam em áreas rurais e 36,2 por cento em áreas urbanas. Os idiomas falados somavam 274. E as terras indígenas correspondiam a 12,5 por cento do território nacional.17


  Como afirma Agnolim, “os indígenas brasileiros de hoje são poucos, quase sempre pobres, pilhados nos seus direitos e nas suas terras”, enquanto na “triste esquizofrenia brasileira” não se reconhecem os traços da mestiçagem com os indígenas e africanos. Porém, “somos tão índios quanto europeus ou africanos, seja no DNA, seja nos traços fisionômicos, seja na cultura, seja na memória, seja, enfim, no imaginário”.18


  Ao aportar em 1500, os portugueses encontraram povos Tupi. Alfred Métraux afirma que ainda eram recentes as ondas migratórias dos povos Tupi para o litoral. Movidos por uma vivência religiosa, eles teriam passado a deslocar-se de um centro comum de origem, ocupando praticamente toda a costa do Atlântico, enquanto obrigavam a retirar-se para o interior os povos do tronco Jê. Pelo fato de alguns grupos Jê ainda permanecerem na região do litoral, e o fenômeno migratório continuaria até a segunda metade do século XVI, conservou-se um estado de guerra.19


  Entre as evidências das recentes migrações desses grupos para o litoral estavam suas tradições de nomadismo, na transição para uma incipiente atividade agrícola, que era exercida pelas mulheres. Geralmente eles dormiam no chão, sobre palha ou pele de animal, mas alguns dormiam em rede feita de casca de árvore, como os Puri. Suas moradias costumavam ser rudimentares, ou simplesmente abrigos provisórios. Os Pataxó, os Puri e os Borun, por exemplo, as construíam com folhas de palmeira. Ainda hoje a moradia dos Nambikuara e dos Maxacali consiste em acampamentos provisórios. Pode-se também constatar que os Kayapó e os Timbira constroem suas aldeias em forma circular e os Xavante em forma de meia-lua.20


  Geralmente os povos do Leste e do Sudeste tinham aldeias grandes, chegando a cerca de seiscentas pessoas, que viviam em cinco ou seis grandes casas na forma oval, feitas com folhas de palmeira. Era comum construírem-nas em círculo, com um pátio central. Em cada casa havia um líder com seus parentes, cujas famílias se instalavam em cada canto, com fogueira e redes, sem divisória interna que as separasse. Esses povos, guerreiros e andarilhos, eram bastante amorosos com os filhos e nunca os repreendiam ou castigavam.21


  Caminha, em sua carta ao rei, noticiou que os degredados mandados pelo capitão a sondar os nativos viram, distante uma légua e meia da praia, uma povoação de nove ou dez casas, compridas como a nau capitânia, sem repartição interna, feitas de tábuas e cobertas de palha. Cada moradia tinha duas portas pequenas e abrigava trinta ou quarenta pessoas. Em seu interior havia muitos esteios onde se prendiam redes para dormir, e debaixo delas os nativos faziam fogo para se aquecer.22


  Os portugueses, que logo se depararam também com outros grupos de nativos bastante diferentes, construíram uma classificação no antagonismo Tupi-Tapuia. Os Tupi, geralmente “índios mansos”, eram os que viviam ao longo do litoral, enquanto os “índios brabos”, os Tapuia, viviam nas regiões serranas e nas matas.


  Geralmente os pesquisadores têm entendido os indígenas do Brasil em quatro grandes grupos linguísticos: Arawak, Karib, Macro-Tupi e Macro-Jê. No Macro-Tupi, o mais conhecido é o grupo Tupi-Guarani.23 A tendência dos estudos, nas últimas décadas, é a de considerar não somente a grande diversidade étnica, mas também os processos históricos dos diferentes grupos indígenas, especialmente a partir da colonização europeia.


  Obviamente, dados os processos históricos desses grupos nativos, bem como as trocas culturais e os conflitos entre diferentes grupos, mesmo antes da colonização europeia, não se pode falar de modos de vida estáticos e imutáveis. Entretanto, de maneira geral, podemos pensar que o seu mundo era completamente diferente do padrão da civilização europeia ocidental.


  Os que chegaram da Europa Ocidental, com o olhar condicionado pela perspectiva monoculturalista e a mentalidade marcada pelo exclusivismo cristão, entenderam como barbárie esse mundo que lhes era estranho. No entanto, tratava-se de uma “alteridade”. Ali estavam povos diferentes e com diferentes cosmovisões. Eles tinham suas tradições antigas e viviam integrados na natureza, como pessoas humanas participantes da interligação de todos os seres, animados ou inanimados, no jogo das influências recíprocas, benéficas ou maléficas.24


  Sem fé, nem rei e nem lei


  A visão dos portugueses acerca dos nativos do Brasil está num documento que foi lido na corte de Portugal, em 4 de agosto de 1502, sendo aprovado pelo rei e seu conselho: “Os habitantes desse mundo não têm fé, nem religião, nem idolatria, nem conhecimento algum do seu Criador, nem estão sujeitos a leis ou a qualquer domínio, mas apenas ao conselho dos velhos...”. Joaquim Fernandes, um tabelião público de Lisboa, produziu esse documento juntando as informações da Carta de Caminha e os relatos de Américo Vespúcio. E registrou-o em seu cartório.25


  O que está no relato de Américo Vespúcio é considerado a primeira fonte: “Não têm lei nem fé nenhuma, vivem segundo natureza [...] não têm rei, nem obedecem a ninguém”.26 A partir de então, entre os escritores circularam relatos e polêmicas, como ocorreu entre Thevet e Léry. André Thevet era religioso franciscano e cosmógrafo; Jean de Léry era pastor e missionário da Igreja Reformada de Genebra, além de escritor. Ambos, que conheciam bem a obra um do outro, influenciaram outros autores, de modo que se tornou praxe entre os colonizadores a afirmação de que faltavam aos “índios” três letras do alfabeto, exatamente f, r, l, pois não tinham fé, nem rei e nem lei.


  Nos escritos de viajantes é frequente essa afirmação, já que sua hermenêutica caracterizava como ausência o que não podia ser identificado a partir dos padrões europeus, como a presença de ídolos, sacerdotes, templos.27 O padre jesuíta Manuel da Nóbrega afirmou categoricamente, em 1549, que “esta gentilidade a nenhuma coisa adora”. Thevet, ao regressar da experiência na França Antártica, assim a descreveu em 1558: “... esta região era e ainda é habitada por estranhíssimos povos selvagens sem fé, lei, religião e nem civilização alguma, vivendo antes como animais irracionais...”.28 A mesma caracterização foi feita em 1570 por Pero de Magalhães Gandavo, escandalizado por não ver autoridade coercitiva em seu modo de sociedade tribal:


  Esta gente não tem entre si nenhum rei, nem outro gênero de justiça senão um principal em cada aldeia, que é como capitão, a quem obedecem por vontade, e não por força. Quando este morre fica o seu filho no mesmo lugar por sucessão, e não serve doutra coisa sendo de ir com eles à guerra, e aconselhá-los como se hão de haver na peleja; mas não castiga erros nem manda sobre eles coisa alguma contra sua vontade.29


  Interessante é o relato do Padre Fernão Cardim, em 1625:


  ... não têm adoração nenhuma, nem cerimônias, ou culto divino, mas sabem que têm alma e que esta não morre [...] e têm grande medo do demônio, ao qual chamam de Curupira, Taguaigba, Macachera, Anhangá [...] Não têm nome próprio com que expliquem a Deus, mas dizem que Tupá é o que faz os trovões e relâmpagos, e que este é o que lhes deu as enxadas e mantimentos, e por não terem outro nome mais próprio e natural, chamam a Deus Tupã.30


  Por sua vez, Nóbrega escreveu: “... só ao trovão chamam Tupana, que é como quem diz coisa divina. Assim, não temos outro vocábulo mais conveniente para trazê-los ao conhecimento de Deus do que chamá-lo Pai Tupana”.31


  A necessidade que tinham os europeus de atribuir “crenças” aos nativos, mesmo as que a seu ver seriam vagas ou errôneas, obedecia a uma exigência cultural de “ler” o outro e traduzi-lo em seus próprios termos, como também traduzir o “eu” para o “outro”. Por isso, nos escritos de Nóbrega e Cardim fica evidente que os jesuítas construíram o “deus Tupã” para, a partir dele, elaborar o seu projeto catequético.32


  Não só os jesuítas, mas os colonizadores cristãos de maneira geral se empenharam em fazer uma reelaboração cristã ocidental desse universo estranho com o qual se depararam, motivados por uma vocação primária, a escatológica e providencialista.33


  É preciso desvendar isso para mantermos o foco no modo “outro” dos nativos e também considerarmos suas longas trajetórias históricas, com etapas bastante complexas. Como observa Suess, cada grupo cultural se afirmou após milênios de elaboração e amadurecimento humano. Resultaram múltiplas culturas, cada qual com seu mundo construído e sempre em construção. Amadureceram formas específicas de invocar a proteção de seres sobrenaturais e de conviver em paz com eles, o que incidiu em convicções profundas, signos e significados, comportamentos. À semelhança de uma canoa, construída para atravessar o rio, eles construíram o seu modo religioso, para atravessar o tempo e a história e viajar até o além.34


  Essa construção chegou a elaborações religiosas mais complexas, como hoje se pode ver, por exemplo, nos povos Borun, Wayana e Aparaí.35


  O povo Borun, também conhecido como Botocudo, Guerén, Aimoré, era uma grande nação e ocupou parte da região Leste do Brasil. Porém, devido às violências dos colonizadores, após a integração dos Tupinikim no sul da Bahia, esse povo saiu do sertão em grandes levas, indo para o litoral, onde passou a atacar engenhos e vilas.


  É crença dos Borun que cada pessoa adulta possui vários nakandyún (almas ou espíritos) que podem chegar a seis, mas apenas um ocupa o corpo, enquanto os demais ficam ao redor dele. Quando a pessoa dorme, o nakandyún abandona temporariamente o corpo e atua independentemente dele, mas tem que voltar logo, pois senão a pessoa vai adoecer. E quando uma pessoa morre, os ossos do cadáver formam o nandyón (fantasma), que mora no kiyém parádn, um lugar situado debaixo da terra e iluminado pelo sol quando aqui na terra é noite. Ali os fantasmas têm vida semelhante aos deste mundo e são vigiados pelos Marét (seres superiores) para não virem a este mundo, mas, se aparecerem aos vivos, é preciso enfrentá-los corajosamente, surrando-os ou matando-os, para não ser morto por eles. Já o Tarú (céu) abriga os Tokón, que são espíritos invisíveis às pessoas comuns, mas alguns seres, como os Marét, podem vê-los e comunicar-se com eles. Os Marét, entre os quais há homens, mulheres e crianças, vivem no céu em grande felicidade e abundância, sem precisar trabalhar. Entre eles não há doença ou morte. Eles são bondosos e sempre dispostos a ajudar os seres humanos.


  A crença dos Wayana e dos Aparaí, que são povos da floresta, diz que o ser humano é animado pelo akwari, um princípio espiritual. Quando a pessoa morre, o akwari se subdivide, e uma parte, o akwarimpé, permanece nas proximidades da residência da pessoa falecida e pode ser nociva aos parentes vivos. Por isso, geralmente eles abandonam a aldeia onde ocorreu um falecimento, principalmente se o morto foi um pajé ou outra pessoa importante. Conforme sua crença, também os animais e as plantas têm um princípio vital geralmente nocivo. Além disso, cada espécie animal também tem o seu yum, um espírito coletivo e pai da espécie, que interfere na sua reprodução. Os ritos antes da caçada são dirigidos a esses espíritos.36


  Esses dois povos mantêm o xamanismo como um espaço importante, apesar do número reduzido dos seus pajés. Quando da chegada dos portugueses havia ao menos um pajé para cada aldeia. Eles atribuíam quase todas as doenças e mortes a feitiços de pajés e, quando um espírito entrava no corpo de alguém, só podia ser retirado por cura xamanística.


  Aliás, o xamanismo dos povos da terra do Brasil, chamado pajelança, é a base da sua religião. Diferentemente do xamanismo típico latino-americano, que intensifica o emprego de ervas alucinógenas, é mais parecido com o xamanismo asiático originário. Pode-se ver, por exemplo, que os povos Tupi-Guarani, com características mais conservadas dos mongóis siberianos, têm pajés muito semelhantes aos xamãs siberianos. Seus pajés, homens ou mulheres, fazem a viagem ao mundo dos espíritos da natureza através do exercício do transe extático. Apossam-se dos espíritos, fazem curas, dirigem preces, aconselham. Às vezes, acreditando que a enfermidade foi causada porque a alma do enfermo o abandonou, saem em busca dessa alma e a fazem retornar ao corpo da pessoa doente para, assim, restituir-lhe a saúde.37


  Também no que se classificou como tronco Macro-Jê pode-se ver o caso dos Bororo, com a centralidade do bari, que é o pajé dos espíritos. Respeitado e temido por toda a comunidade, o bari conhece os segredos da natureza. Cura as doenças, acompanha as caçadas rituais e benze a caça, afasta os maus espíritos, prevê o futuro.38


  Os pajés foram vistos como demônios perigosos pelos missionários e colonizadores em geral, que os combateram. E as práticas antropofágicas, vistas como pura violência e barbárie, foram reprimidas com uma violência muito maior. Para citarmos um caso, Mem de Sá, o primeiro governador-geral do Brasil colonial, matou mais nativos nos catorze anos do seu mandato do que a festa antropofágica dos Tupi durante todo o século XVI.39


  A festa antropofágica era usual entre os Carijó-Guarani da Lagoa dos Patos, os Aimoré do sul da Bahia, os Tupiniquim e Tupinambá de São Vicente. Alguns estudiosos a têm visto no contexto do caráter guerreiro da sociedade Tupi. Já no rito de iniciação o jovem fazia a quebra do crânio de um “contrário” e ganhava um novo nome, pois, para ser homem completo, havia de ser guerreiro. Essa tradição, longe de ser vingança como expressão de ódio pessoal, objetivava a afirmação da identidade ritualizando a diferença. Incluía a cumplicidade com os contrários, o bom trato com o prisioneiro e a compreensão dessa morte ritual como honrosa. E em respeito ao prisioneiro que matara, o novo guerreiro recolhia-se e não participava da festa antropofágica.40


  Portanto, a antropofagia ritual não era um mero canibalismo nem uma refeição comum. Ela só se realizava após um combate ou guerra entre tribos, depois de um longo cerimonial e na relação sagrada com a natureza. Mas isso não foi percebido pelo jesuíta Padre Anchieta, que, em seu Auto de São Lourenço, descreveu o demônio Guaixará como um ser antropofágico: “Sou Guaixará embriagado/ sou boicininga, jaguar/ antropófago, agressor/ andirá-açu alado/ sou demônio matador”.41


  Por sua vez, a descrição de André Thevet é mais atenta ao universo “outro”: o prisioneiro não tinha preocupação com a morte; ao contrário, no dia em que sabia que iria ser morto, entoava canções aos que o aprisionaram, chamando-os de amigos, enaltecendo seus valores e habilidade guerreira e reconhecendo que “já matei e devorei muitos parentes e amigos do homem que me aprisionou”. O dia da execução constituía-se numa festa solene, da qual todos participavam, com pinturas no corpo e adornos de belas plumas, especialmente aquele que iria desferir o golpe fatal. Bebia-se muito cauim (bebida forte de milho e raízes). Após longa cerimônia, o prisioneiro era executado. Seu corpo era reduzido a postas, com o cuidado de separar o sangue, utilizado para lavar os filhos homens, a fim de torná-los mais corajosos e ensiná-los como agir no futuro com os “contrários”. O cacique cuidava que todos comessem ao menos uma migalha da carne do executado, ou mesmo comessem algo embebido no caldo da carne, quando o grupo era muito numeroso. E Thevet acrescenta: “É de crer que os seus contrários procedam de maneira idêntica com relação a eles”.42


  Tempos depois, o padre jesuíta Antônio Vieira lançaria este questionamento: “Cuidais que só os Tapuias se comem uns aos outros, muito maior açougue é o de cá, muito mais se comem os brancos...”.43


  Entretanto, é pertinente a orientação de Adone Agnolim. Os europeus construíram um discurso sobre a antropofagia dos Tupinambá na mesma dinâmica em que “inventaram” a América, construindo uma alteridade e repensando-se a si próprios. O que eles chamaram de antropofagia foi por eles inventado, interpretado e transformado em valores culturais ocidentais. Foi assim que cronistas, missionários, colonizadores e até antropólogos e historiadores foram produzindo um discurso ocidental sobre ela. Porém, trata-se de um canibalismo ritual e, portanto, sagrado. A prática antropofágica dos Tupinambá não tem discurso, e seu silêncio se constitui em ameaça à cultura europeia. Por isso, em oposição ao que essa prática expressa, o discurso dos europeus faz o silêncio dos Tupinambá configurar-se como prática antropofágica. Atentos a isso, teremos que ver a festa antropofágica dos Tupinambá não só como um ritual a ser analisado, nem como fato universal, mas como prática viva e pulsante dentro da história e da realidade situada dos Tupinambá.44


  Da mesma forma, é preciso considerar os colonizadores e missionários em sua própria história, realidade, mentalidade. Para eles, já o simples fato de os nativos viverem completamente inseridos no mundo natural causava horror. No mínimo, parecia-lhes uma tolice, como se vê neste relato de André Thevet:


  Os selvagens observam um tolo preceito quando vão despojar as árvores de suas cascas – o que fazem, aliás, tirando a casca desde a raiz até a copa. Nesse dia, nada bebem nem comem. Dizem eles – e nisso acreditam firmemente – que estariam sujeitos a grandes azares nas suas navegações se não procedessem desta maneira.45


  Essa compreensão dos europeus colonizadores se explica pela cultura vigente na Europa Ocidental, marcada pela filosofia clássica e caracterizada por uma crescente separação entre o mundo humano e o mundo da natureza. Como seres humanos, eles se afirmavam cada vez mais independentes do mundo natural. Além disso, entendiam a vida urbana como superior à vida rural. Desse modo, eles viram a terra “descoberta” num distanciamento, como um objeto totalmente de fora, ao mesmo tempo que se puseram imediatamente a explorá-la e a transportar seus produtos naturais para a metrópole.46


  A ideia de que era preciso romper com o mundo natural pautava-se na visão de Platão, de que só o mundo espiritual é o verdadeiro, enquanto o visível e material é ilusório, aparente e efêmero. Porém, com uma cosmovisão utilitarista, colocavam-se em superioridade sobre os demais seres da natureza e exploravam o mundo material para seu próprio benefício. Nisto, pautavam-se na concepção aristotélica do mundo como um organismo composto de inúmeras partes, sendo as inferiores dependentes das superiores e destinadas a seu serviço. Segundo Aristóteles, o mundo está dentro da ordem e harmonia que se fundamentam na autoridade. Ora, a teologia católica retomava Platão através de Santo Agostinho e Aristóteles através de Santo Tomás de Aquino.47


  Os missionários jesuítas, pertencentes a uma ordem recém-fundada na Europa, denominada Companhia de Jesus, produziram e difundiram uma representação do meio natural brasileiro adequada ao pensamento e à mentalidade da Europa cristã, ao menos o quanto possível. Como portadores de uma visão da natureza essencialmente utilitária, construíram uma imagem própria da “terra dos brasis”, sistematizando a ordem do mundo e pondo as realidades terrenas em função do plano divino.48


  De acordo com essa visão, cada elemento do mundo natural era posto em função da utilidade para o ser humano, mas num ordenamento orientado para a vitória da civilização dos colonizadores e da sua religião cristã católica. No seu entender, a natureza “selvagem” precisava ser domada e destruída para que crescesse o espaço civilizado. De fato, a construção de aldeias ia-se fazendo à medida da derrubada de árvores e limpeza do solo, retirando-se a vegetação nativa e impondo-se uma flora noutro padrão. Assim, a cultura e a civilização daqueles cristãos colonizadores partiam da destruição para construir o edifício da cristandade.49


  Com base nos estudos de Roger Bastide,50 pode-se dizer que o mesmo ocorreu em relação aos africanos traficados e mantidos como escravos no Brasil. Eles vinham de etnias diversas e eram muito religiosos, de maneira que trouxeram um rico panteão de divindades. Os bantos chegaram com seu culto da ancestralidade, os eguns (espíritos dos mortos) e os nkices (divindades da natureza). Os sudaneses trouxeram diversas tradições religiosas e cultos que foram muito assimilados. Dos iorubás herdamos o culto aos orixás e dos jejes herdamos os voduns.


  Não faltaram seguidores do monoteísmo. Eram principalmente os malês, que pertenciam a civilizações islamizadas, originárias do Tchad. Eram diversos povos malês, destacando-se os haussá, mandinga e peula, com uma cultura muito desenvolvida, alto conceito de liberdade e capacidade de liderança. Eles promoveram grandes revoltas no Brasil colonial. Sendo muçulmanos, sabiam ler e escrever em caracteres árabes e também tinham costumes árabes, inclusive o do uso de vestimentas cujos resquícios ficaram no povo brasileiro até hoje, como os turbantes, as saias rendadas, as chinelas e os panos nas costas das baianas.


  Porém, o imperativo do projeto colonizador era o da conversão à fé cristã, e converter implicava destituir um suposto domínio de Satanás, que dominava esta terra, povoando-a de mentiras e enganos,51 bem como vencer a “desordem” dos costumes dos naturais e estabelecer a “ordem” da conquista.


  QUESTÕES


  1) Construa uma linha do tempo que situe os antepassados do povo brasileiro; acrescente um título ou frase que expresse respeito e apreço por sua antiguidade e pelas heranças que nos deixaram.


  2) Elenque o que considera as principais diferenças culturais entre os portugueses e os povos que estavam na terra “descoberta” por eles em 1500.


  3) Que tal um modo novo de celebrar o “Dia do Índio” nas escolas? Escreva uma proposta aberta à superação dos estereótipos equivocados e ao fomento de atitudes de apoio e parceria às causas dos povos da terra.


  II. Padrão da cristandade lusitana


  Objetivos


  • Introduzir uma interpretação histórica do estabelecimento da religião cristã no Brasil colonial por parte dos portugueses.


  • Provocar a discussão a respeito das convicções religiosas e dos propósitos missionários dos colonizadores, na contradição com a sua ambição de exploração de riquezas materiais.


  Messianismo guerreiro


  Uma convicção estava fortemente arraigada na mentalidade do povo português: sua monarquia era de fundação divina e seu rei era “dado por Deus”. Portugal tinha seu rei como figura sagrada, um eleito de Deus e seu representante na terra.52


  Essa sacralização do reino lusitano vinha desde a sua fundação, no século XII, com o rei Afonso Henriques. Alimentada com lendas de aparições sobrenaturais, passagens bíblicas e especial proteção da Mãe de Deus, teve o acréscimo de um forte sentido nacionalista, dado pelos cronistas. O historiador Rocha Pita, na segunda metade do século XVIII, deu grande destaque a essa suposta fundação divina da monarquia lusa, fundamentada na promessa divina que deu a vitória aos portugueses cristãos na guerra contra os bárbaros infiéis, no campo de Ourique.53


  O monarca “dado por Deus” foi principalmente Dom Sebastião, um jovem rei desaparecido. Com a bula da cruzada, concedida pelo Papa Gregório XIII, ele partiu para uma expedição militar na África a fim de conter a ameaça do poderio árabe, mas morreu na batalha de Alcer-Quibir, em 4 de agosto de 1578. Dom Sebastião foi tão glorificado pela tradição popular que se tornou uma figura mítica. O jesuíta Antônio Vieira chegou a apresentar Dom João IV, o restaurador da monarquia lusitana, como o rei Dom Sebastião redivivo, um milagre e graça especial divina.


  Entretanto, toda a sociedade portuguesa entendia-se revestida de sacralidade, como o novo povo eleito e predestinado por Deus para reduzir os infiéis, conservar e expandir a fé católica.


  A confirmação de tudo isso vinha do papa, como detentor do poder das chaves, isto é, com domínio absoluto sobre todo o orbe terrestre e seus habitantes. O Papa Alexandre VI deu aos soberanos de Portugal e Espanha o privilégio de serem os administradores plenipotenciários dos “territórios de Deus” por eles descobertos, com a missão de neles implantar e expandir a cristandade.


  Mesmo com a afirmação do Estado moderno, essas duas nações permaneceram firmes na mentalidade medieval de império cristão. Além disso, haviam comprovado especial fidelidade à Igreja, em suas contínuas lutas contra os não cristãos, principalmente os árabes muçulmanos, chamados mouros, que se haviam estabelecido na Península Ibérica desde o século VIII.


  Desse modo, através da concessão das prerrogativas do padroado régio, o papa delegou ao rei de Portugal a missão de implantar a fé e de gerenciar a cristandade nas terras que ia conquistando. No entanto, era toda a nação portuguesa que, assumindo-se como um feudo do papado, lançava-se na missão político-religiosa de dilatação da fé e do império cristão. Todos, padres e leigos, tomavam essa tarefa como sua, firmes na ideia de que o Reino de Deus se estabelecia através de Portugal.


  O padroado já era uma tradição antiga em Portugal, desde a reconquista que derrotou os mouros, em 1319. Nessa ocasião foi fundada a Ordem de Cristo, com os antigos fundos da riquíssima Ordem dos Templários. A Ordem de Cristo passou a canalizar os recursos do país para os cofres da nobreza territorial e se impôs com autoridade, mas tinha pouca importância financeira e política, porque Portugal era terra de agricultura.54


  Porém, isso mudou em 1415, com a conquista de Ceuta. A Ordem de Cristo passou a proclamar bem alto, e com discursos de teor religioso e missionário, seus direitos sobre os recursos trazidos a Portugal pela empresa marítima. Ainda mais porque teve que custear as dispendiosas expedições marítimas do Infante Dom Henrique, que era seu grão-mestre. Ao organizar a empresa africana, Dom Henrique pediu à Santa Sé a ereção de um convento de frades franciscanos menores em Ceuta, “para a defesa e o aumento da santa fé e a redução dos infiéis”.55


  Dessa maneira, a partir de 1442 o direito de padroado passou a significar direito de conquista, o que foi confirmado nas bulas papais Romanus Pontifice (1454) e Inter Coetera (1493). Portugal, senhor dos mares “nunca de antes navegados”, era organizador da Igreja em termos de conquista e redução, bem como planificador da união entre missão e colonização. Por onde chegava plantava o seu famoso “padrão”, o da cruz estreitamente unida às armas reais. Pode-se ver isso na Carta de Caminha: “Chantada a cruz com as armas e divisa de Vossa Alteza, que lhe primeiro pregaram, armaram altar ao pé dela...”.


  Diante dessa cruz, a posse solene e sagrada do território conquistado sacramentou-se em 1o de maio de 1500, com missa oficiada por um ministro de Deus e súdito de Sua Majestade, o franciscano Frei Henrique de Coimbra.


  A Carta de Caminha insiste na prioridade da missão de dilatar a fé e o império:


  Nela [na nova terra] até agora não pudemos saber que haja ouro, nem prata, nem nenhuma cousa de metal, nem de ferro; nem lho vimos. A terra, porém, em si, é de muito bons ares [...] Águas são muitas, infindas. E em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo por bem das águas que tem. Mas o melhor fruito que nela se pode fazer me parece que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em ela deve lançar. E que aí não houvesse mais que ter aqui esta pousada para esta navegação de Calecute, bastaria, quanto mais disposição para se nela cumprir e fazer o que Vossa Alteza tanto deseja, a saber, acrescentamento de nossa santa fé.56


  Em 1514, o rei Dom Manuel, o Venturoso, reconfirmou as prerrogativas do padroado, sobretudo o direito de provisão de bispados, paróquias, cargos eclesiásticos em geral, em troca do financiamento das atividades eclesiásticas.


  Os lusitanos lançaram-se na conquista do além-mar atiçados pelo fervor religioso mais fanático, certos de que eram novos cruzados em missão salvacionista de colocar o mundo inteiro sob a regência católico-romana, mas atiçados também pela violência mais desenfreada na busca de riquezas a saquear ou a fazer produzir pela escravaria.57


  Conquista predatória


  Os portugueses, missionários da expansão da cristandade, eram também comerciantes vulneráveis à febre do ouro e orientados para a ampliação dos negócios do reino lusitano.


  Já no primeiro contato com os nativos, os navegadores portugueses traíram-se em sua intenção missionária. Como diz a Carta de Caminha, aprisionaram dois dos nativos e tentaram, através de mímicas e de objetos mostrados, fazê-los indicar onde se poderiam encontrar os metais preciosos. Em sua obsessão chegaram a interpretar os gestos dos dois aprisionados como sinalizadores do caminho das minas de ouro e prata.


  Porém, o que encontraram como produto economicamente válido foi o pau-brasil. Já na segunda viagem, em 1501, foi descoberta a abundância dessas árvores que forneciam, além de madeira nobre, o pigmento cor de brasa para tingir tecidos de vermelho. Dois anos depois começou o saque sistemático das matas brasileiras.


  A exploração comercial do pau cor de brasa assumiu tamanha importância, que a terra logo se transformou num “braseiro” e os nativos foram transformados em brasileiros, no sentido de trabalhadores braçais do pau-brasil. Assim, a primeira profissão do Brasil foi a de brasileiro; depois apareceram outras, como a de pedreiro, carpinteiro, mestre de açúcar.58


  O processo de afirmação do nome da terra conquistada evidencia esse conflito entre a intenção missionária e a ambição de riquezas materiais. Cabral a havia chamado Terra de Vera Cruz, nome que passou a ser oficialmente Terra de Santa Cruz. Portugal não aceitou o nome “Terra dos Papagaios”, dado por dois italianos que, em 1501, de Lisboa enviaram notícia de sua descoberta à senhoria de Veneza.59
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